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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 14-10-2012
N.Refª n.º 159/apd/12

Outra refª

Lisboa, 08-10-2012
N.Refª n.º 155/apd/12

Lisboa, 29-09-2012
N.Refª n.º 152/apd/12

Lisboa, 03-08-2012
N.Refª n.º 136/apd/12

Lisboa, 03-08-2012
N.Refª n.º 134/apd/12

Lisboa, 24-05-2012
N.Refª n.º 114/apd/12

Assunto: Intimidação e perseguição a Raffaele Cifrone
Algo de estranho se continua a passar com este recluso, senão vejamos:

1. O recluso recentemente apresentou queixa no SAI Centro, contra o chefe dos guardas, sr. Ramiro e contra a diretora adjunta, Dra. Graça Neto.

2. Nas duas situações, é nossa convicção, que o recluso tem razões bastantes e suficientes para ter agido dessa forma.

3. Na verdade, depois da queixa apresentada contra o chefe dos guardas, a pressão sobre o recluso aumentou.

4. Por exemplo foi-lhe negado, que a titulo excepcional recebesse durante 2 horas de manhã e 2 horas à tarde, a visita de uma pessoa amiga, que se deslocou propositadamente de Málaga para o visitar, mas que só poderia estar um dia em Coimbra. A visita só foi autorizada pelo período de 2 horas à tarde.

5. O EPC, na pessoa da Dra. Graça Neto, invocou que não poderia abrir excepções, sabendo nós, que a lei, nestes casos, permite a abertura de excepções. Quando de facto se deveria sentir inibida de actual no tratamento de um recluso com quem existe um contencioso litigioso, por respeito ao direito. 
6. Após a queixa contra a Dra. Graça Neto, foi condenado a 12 dias em regime de permanência obrigatória no alojamento, na sequência de um processo em que terá sido vítima, mas que foi transformado em acusado, processo esse, referente a factos ocorridos em Abril de 2012.

7. Ora, é do conhecimento público, porque assim está na lei, que os processos disciplinares devem ser concluídos em 10 dias.

8. Desta sanção, cabe recurso para o TEP, estando a aguardar-se a decisão.

9. A situação relatada na exposição em anexo, também não pode deixar de ser considerada uma forma de pressão sobre o recluso. Utilizando contra o próprio – como por ele é descrito, com a compreensão dos guardas – os traumas decorrentes de maus tratos anteriores.

10. Mais recentemente, na semana que agora termina, o advogado do recluso terá sido impedido de lhe entregar dois fatos de treino para uso pessoal, que foram autorizados sair do EPC para limpar em lavandaria, mas que já não foram autorizados a entrar. 
11. Mas, pasme-se, a Dra. Graça Neto atreveu-se a pressionar o advogado para o intimidar, para lhe transmitir a ideia, que de facto o caso deste recluso merece uma atenção especial, porque, certamente devido às frequentes denúncias apresentadas contra o sistema judicial e prisional, denúncias que poderão colocar em causa gente importante do sistema, poderá o próprio sistema estar a preparar algo que venha a prejudicar ainda mais o sr. Raffaele.

A ACED anexa a carta do recluso onde descreve a tortura a que foi sujeito numa simples transferência de cela decidida “por ordem superior” para ser executada imediatamente (isto é, de noite).

A ACED volta a insistir na reclamação junto de quem de direito para que seja assegurado a este recluso o direito ao acesso à justiça e a segurança contra as torturas (mesmo que sejam só ameaças), nos termos enunciados recentemente pela senhora ministra “ninguém está acima da lei, nem os anteriores nem os actuais”.
A Direcção
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